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HABEAS CORPUS N. 44.754 - SP (2005/0095022-0) 

Relator: Ministro Humberto Gomes de Barros 
lmpetrante: Márcio Mello Casado 
Impetrada: Décima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
Paciente: H. M. 

EMENTA 

Habeas corpus. Prisão civil. Devedor de alimentos. Maior 
de 75 anos e acometido de moléstias graves. Aplicação excepci­
onal de normas da Lei de Execução Penal. 

É legal a prisão civil de devedor de alimentos, em ação de 
execução contra si proposta, quando se visa ao recebimento das 
últimas três parcelas vencidas à data do mandado de citação, 
mais as que vencerem no curso do processo. Precedentes. 

Em regra, não se aplicam as normas da Lei de Execução Pe­
nal à prisão civil, vez que possuem fundamentos e natureza 
jurídica diversos. 

Em homenagem às circunstâncias do caso concreto, é possí­
vel a concessão de prisão domiciliar ao devedor de pensão ali­
mentícia. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, 
conceder a ordem, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, Os Srs. Ministros 
Ari Pargendler, Carlos Alberto Menezes Direito, Nancy Andrighi e Castro Filho 
votaram com o Sr. Ministro-Relator. 

Brasília (DF), 20 de setembro de 2005 (data do julgamento). 

Ministro Humberto Gomes de Barros, Relator 

DJ 10.10.2005 
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RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros: Márcio Mello Casado e outros 
impetraram habeas corpus preventivo, com pedido liminar, em favor de H. M. 
que teme ser preso por descumprimento de obrigação alimentícia. 

Aponta como autoridade coatora a Décima Câmara de Direito Privado do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que, nos autos do Agravo de Instru­
mento n. 351.496-4, oriundo da Execução de Alimentos n. 000.04.020815-0, de­
terminou a prisão civil do paciente por trinta dias. Eis a ementa: 

"Alimentos. Execução. Prisão decretada. Impossibilidade de 
pagamento não demonstrada. Alegada crise de empresas do 
casal não demonstrada plenamente. Uso de outros meios para 
pagamento que não se apresenta como impossível. Redução do 
prazo de prisão ao mínimo. Agravo parcialmente provido para 
reduzir o prazo da prisão." (Fl. 353, apenso 11). 

I. B. M., ex-esposa do paciente, promoveu execução de alimentos (Processo 
n. 000.04.020815-0) com fundamento no art. 733 do CPC, pleiteando a parcela 
vencida em fevereiro de 2004, no valor de R$ 43.995,00. Afirmou que ajuizou 
ação cobrando, também, os meses de dezembro e janeiro de 2004, em razão da 
costumeira inadimplência do executado. 

Como a dívida não totalmente foi paga, o juiz da execução ordenou a pri­
são do paciente por três meses (fl. 298, apenso 11). Expediu-se o respectivo man­
dado de prisão (fl. 309). 

Houve interposição de agravo de instrumento contra tal decisão (fls. 314/ 
324, apenso II). 

Enquanto aguardava-se o julgamento do agravo de instrumento, impetrou-se 
habeas corpus preventivo junto ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
(fls. 328/332, apenso II). A ordem foi denegada (fls. 346/347). 

O agravo de instrumento foi provido apenas para reduzir o prazo da prisão 
para trinta dias (fls. 353/358, apenso 11). 

Determinou-se a expedição de mandado de prisão, em 14.06.2005 (fl. 367, 
apenso 11). 

Daí o habeas corpus, onde os impetrantes sustentam, em suma, que: 

a) as empresas pertencentes ao paciente enfrentam grave crise financeira, o 
que impossibilita o pagamento da exorbitante de pensão alimentícia, fixada em 
R$ 45.000,00; 

b) o paciente tem idade avançada (76 anos), é diabético mellitus e necessita 
de tratamento para tumor vesical (câncer de bexiga), o que requer cuidados es­
peciais, impossíveis de serem prestados em estabelecimento prisional. Preen­
che, assim, dois dos requisitos do art. 117 da Lei de Execuções Penais, para a 
concessão da prisão domiciliar; 
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c) o STJ em casos excepcionais como o presente, tem aplicado o benefício da 
prisão domiciliar prevista na Lei de Execução Penal aos devedores de alimentos, 
desde que atendidos determinados os requisitos da lei. 

Deferi liminarmente a ordem, apenas para determinar que o paciente cum­
pra a pena no regime domiciliar (fls. 115/117). 

I. B. M. interpôs agravo regimental, pedindo reconsideração, para que se 
determine que o paciente cumpra a prisão civil em regime fechado. Sustentou, 
em suma, que: 

a) o paciente valeu-se do seu suposto estado de saúde, para pleitear a con­
versão em prisão domiciliar; 

b) o paciente almeja a conversão das execuções ao rito do art. 732 do CPC, 
com o que poderá protelar, indefinidamente, a satisfação do crédito; 

c) a concessão liminar da prisão domiciliar adiantou ao paciente medida de 
cunho satisfativo, capaz de prejudicar o exame do mérito da ordem; 

d) o paciente acumula dezesseis execuções de alimentos, somente realizan­
do o pagamento ante a iminência da decretação da prisão civil; 

e) o estado de saúde do paciente não o impede de freqüentar festas, concer­
tos, e viagens internacionais; 

f) a prisão domiciliar não funciona em qualquer caso, criminal ou civil; 
g) o paciente é detentor de diploma superior, assim, poderia ser determina­

do o seu recolhimento em prisão especial. 
Neguei seguimento ao agravo regimental porque tanto o STJ, como o STF, 

reiteradamente, vêm decidindo que não cabe recurso contra decisão de Relator 
que, em habeas corpus, defere ou indefere, fundamentadamente, o pedido de 
liminar. 

Citei os seguintes precedentes: HC n. 38.020/Laurita; HC n. 27.258/ 
Carvalhido; AgRg no HC n. 23.498/Gallotti; AgRg no HC n. 22.445/Gonçalves; 
HC n. 73.917 /Celso de Mello; AgRg no HC n. 72.783/Ilmar Galvão e, AgRg no 
HC n. 72.651/Moreira Alves. 

Recebi as informações, em 08 de julho de 2005 (fls. 173/179). 
O Ministério Público Federal, em parecer lançado pelo eminente 

Subprocurador-Geral da República, Dr. Maurício de Paula Cardoso, opinou pela 
perda de objeto do habeas corpus, porque foi assegurado ao paciente direito de 
cumprir a prisão em regime domiciliar, no HC n. 44.580, na sessão do dia 
09.08.2005 (fls. 215/217). 

Houve interposição de novo agravo regimental. 

VOTO / 

O Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros (Relator): Não enxergo ilegali­
dade no decreto de prisão. O paciente não cumpriu com as obrigações alimenta­
res ajustadas, quer no processo de execução que resultou no decreto prisional, 
quer em outros quatro exercidos pela alimentada. 
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Os autos noticiam que ele já foi preso duas vezes por descumprimento de 
obrigação alimentar. Trata-se de devedor contumaz de alimentos. 

Acrescente-se que o habeas corpus, pelo seu caráter sumaríssimo, não é via 
adequada para analisar a impossibilidade financeira para o pagamento da dívi­
da alimentar a que está obrigado o paciente, porque demanda o exame 
aprofundado de provas. É o que diz nossa jurisprudência: HC n. 22.876/Direito; 
HC n. 29.443/Barros Monteiro; HC n. 28.878/Cesar Rocha e RHC n. 14.953/ 
Pádua, entre outros. 

No mais, o STJ vem decidindo que cabe prisão civil do alimentante que 
deixa de pagar as três últimas prestações vencidas à data do mandado de cita­
ção e as vincendas durante o processo. A exemplo, dentre outros: HC n. 7.908/ 
Barros Monteiro; HC n. 9.386/Zveiter; RHC n. 11.288/Sálvio; HC n. 7.705/Na­
ves; RHC n. 14.881/Fernando Gonçalves, e HC n. 24.114/Nancy. 

De outra parte, a questão do regime de prisão a que foi submetido o pacien­
te deve ser examinado. 

A autoridade coatora entendeu que a idade do paciente e seu estado de 
saúde não impedem a decretação da custódia em estabelecimento prisional co­
mum, cabendo ao juiz da causa acompanhar as circunstâncias do caso concreto, 
para estabelecer a melhor forma do cumprimento da prisão e eventual trata­
mento médico necessário ao paciente. 

Embora seja razoável a solução apresentada pelo Tribunal paulista, penso 
que a melhor solução é o cumprimento da pena em regime domiciliar. É que na 
prática, a solução apresentada não funciona. 

O Judiciário tem processos demais e juízes de menos. Não acredito que a 
demanda de processos dessa natureza que são distribuídos no Estado de São 
Paulo permita com que os magistrados acompanhem, de forma efetiva e eficaz, 
hipóteses especiais como a do ora paciente. 

O paciente é acometido de doenças graves (diabete mellitus e câncer de be­
xiga), o que é agravado pela sua idade avançada (76 anos). Requer cuidados 
especiais, impossíveis de serem dados nos estabelecimentos prisionais. Não es­
tou supondo ou inventando, essa é a realidade do País. 

A prisão civil por descumprimento de obrigação alimentar, não é uma san­
ção penal, mas uma medida coercitiva para compelir o devedor de alimentos a 
cumprir o avençado. Existindo motivos relevantes para a conversão do regime, 
o alimentante deve cumprir a pena em estabelecimento que possibilite o seu 
tratamento ambulatorial. 

O que não se admite, é que determinadas pessõas, ainda que sejam devedo­
ras contumazes de alimentos, submetam-se à prisão comum. Idade avançada e 
saúde precária devem ser levadas em conta. 

Ora, se o condenado por crime que viola bens jurídicos de maior relevância 
penal, por exemplo, a vida, quando preencher os requisitos da Lei de Execução 
Penal, fará jus ao regime de prisão domiciliar, não vejo por que não conceder o 
mesmo benefício para o devedor de alimentos, acometido de moléstia grave e 
maior de 75 anos de idade. 
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É fato que a Lei de Execução Penal apenas admite a prisão domiciliar quan­
do se tratar de réu inserido no regime prisional aberto. Excepcionalmente, o STJ 
tem entendido ser possível a concessão do benefício, no caso de regime prisional 
diverso do aberto, se o tratamento médico necessário não puder ser ministrado 
no presídio em que se encontra o apenado. Neste sentido: HCs ns. 31.011 e 20.690 / 
Felix Fischer; RHC n. 14.211/Medina, HC n. 28.588/ Laurita. 

Em regra, não se aplicam as regras da Lei de Execução Penal à prisão civil. 
O STJ, no entanto, vem admitindo, analisadas as circunstâncias excepcionais do 
caso concreto, formas alternativas para cumprimento da prisão civil. A exem­
plo, cito: 

"Em regra, não se aplicam as normas da Lei de Execução 
Penal à prisão civil, vez que possuem fundamentos e natureza 
jurídica diversos. 

Em homenagem às circunstâncias do caso concreto, é 
possível a concessão de prisão domiciliar ao devedor de pensão 
alimentícia."(HC n. 35.171/Humberto); 

"Prisão civil. Regime aberto. O regime aberto não é 
incompatível com a prisão civil, podendo ser adotado se o 
recomendarem as circunstâncias do caso concreto, a serem 
prudentemente avaliadas pelo juiz." (REsp n. 70.400/Eduardo 
Ribeiro); 

"Prisão civil. Prisão-albergue. Prisão domiciliar. 
1. A nova orientação da Corte em matéria de prisão civil 

recomenda a manutenção do regime prisional acolhido pelo 
acórdão recorrido, assim a prisão-albergue, e, na ausência desta, 
a prisão domiciliar, compatível o julgado com a prudente 
interpretação do art. 201 da Lei de Execuções Penais. 

2. Recurso especial não conhecido." (REsp n. 199.802/ 
Menezes Direito). 

Na hipótese dos autos, penso que é recomendável, em razão da idade avan­
çada e dos problemas de saúde que afetam o paciente, o cumprimento da pena 
em regime domiciliar. 

Concedo a ordem, apenas para determinar o cumprimento da prisão civil 
em regime domiciliar. 

Prejudicado o exame do outro agravo regimental interposto. 

Revista do Ministério Público. Rio de Janeiro: MPRJ, n. 33, jul./set. 2009 227 


	RMP-33_A2009_P245(223)
	RMP-33_A2009_P246(224)
	RMP-33_A2009_P247(225)
	RMP-33_A2009_P248(226)
	RMP-33_A2009_P249(227)

